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Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP


Senhor Presidente:
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo a conceder aos empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta auxílio para contratação de plano de saúde, e dá outras providências.
A presente propositura instrumentaliza a contrapartida do Município de Araraquara em acordo firmado no bojo da Ação Civil Coletiva nº 0011584-57.2015.5.0079, movida pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Araraquara e Região (SISMAR), em trâmite perante a 2º Vara do Trabalho de Araraquara. 
Referida ação tinha por objetivo, em síntese, obrigar o Município de Araraquara a restabelecer a contratação de plano de saúde para a prestação de serviços médicos, hospitalares e ambulatoriais para os empregados públicos municipais.
Vencido o Município em referida lide, a Administração intentou, por meio da edição da Lei nº 8.996, de 19 de junho de 2017 (autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio para a contratação de plano de saúde para os servidores ativos da Administração Direta e ativos da Administração Indireta Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências), a cumprir com a obrigação que lhe fora imposta na sentença.
Não obstante a contratação de plano de saúde prevista na legislação supra, fato é que o SISMAR persistiu, em sede executória, na alegação de não ter o Município cumprido com a obrigação que fora imposta na sentença.
Nesse contexto, visando a evitar um desnecessário prolongamento da lide em questão, o Douto Juízo da 2º Vara do Trabalho de Araraquara convocou audiências entre o SISMAR e o Município, a fim de estimulá-los a chegar, de “per se”, à autocomposição do conflito – sendo este, portanto, o plano de fundo para a presente propositura.
Em específico, a contrapartida do Município de Araraquara em referido acordo – que, ressalta-se desde já, fora devidamente homologado pelo Douto Juízo da 2º Vara do Trabalho de Araraquara – foi firmada com base nas seguintes premissas:
1) O Município passará a disponibilizar aos empregados públicos que possuam plano de saúde – com contratação intermediada, ou não, pelo Município – auxílio, destinado a arcar com as despesas de referido plano de saúde;
2) Referido auxílio passará a ser disponibilizado aos empregados públicos mensalmente, juntamente com o pagamento de suas remunerações;
3) O empregado público somente fará jus ao auxílio que for consumidor, com contrato vigente, de plano de saúde;
4) O valor do auxílio terá por limite máximo os valores dos subsídios que o Município pagava aos empregados públicos sob a égide do plano de saúde contratado a partir da Lei nº 8.996, de 2017 e, como limite mínimo, os valores pagos atualmente no plano da Unimed intermediado pelo SISMAR;
5) A partir da implantação do sistema de auxílio, os valores devidos deixariam de ter vinculação com os elementos constantes do item 4) supra, sendo que serão reajustados anualmente, em abril, pelo índice oficial da inflação (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA).
Ressalte-se desde já que:
(i) por força do próprio acordo firmado entre o Município e o SISMAR, devidamente homologado pelo Douto Juízo da 2º Vara do Trabalho de Araraquara, o Município deverá disponibilizar diretamente ao empregado público o valor correspondente ao auxílio – estando este, assim, livre para contratar o plano de saúde que melhor lhe aprouver; e
(ii) as tabelas constantes dos Anexos I e II da presente propositura foram elaboradas não só com base nas premissas acima especificadas, mas também tendo por base os valores mais vantajosos aos empregados públicos fixados sob a égide do plano de saúde contratado a partir da Lei nº 8.996, de 2017 – especificamente constantes do Decreto nº 11.586, de 18 de janeiro de 2018.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,[image: ASSINATURA-PREFEITO][image: ASSINATURA-PREFEITO][image: ASSINATURA-PREFEITO]
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Prefeito Municipal
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Autoriza o Poder Executivo a conceder aos empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta auxílio para contratação de plano de saúde, e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder aos empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta auxílio para contratação de plano de saúde.
§ 1º O auxílio previsto no “caput” deste artigo será concedido de maneira escalonada, de acordo com a faixa salarial e com a faixa etária do empregado público, em conformidade com as tabelas constantes dos Anexos a esta lei.
§ 2º O auxílio previsto no “caput” deste artigo será disponibilizado ao empregado público conjuntamente com o pagamento de sua remuneração. 
Art. 2º O empregado público interessado no auxílio previsto no art. 1º desta lei deverá formalizar o pedido em formulário próprio, endereçado à Coordenadoria Executiva de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças, ou ao órgão responsável pelos recursos humanos da entidade da Administração Pública Municipal Indireta em que estiver lotado, anexando cópia do contrato celebrado com operadora de plano de saúde regularmente registrada junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar. 
§ 1º Ato do Chefe do Poder Executivo determinará a frequência com que o empregado público deverá apresentar documento comprobatório do vínculo contratual com a operadora de plano de saúde. 
§ 2º Sofrerá a imediata cassação do auxílio de que trata esta lei o empregado público que:
I – deixar de apresentar, ou reapresentar, nas formas e prazos especificados, a cópia do contrato disposto no “caput” deste artigo; ou
II – deixar de comunicar aos órgãos previstos no “caput” deste artigo, tão logo tenha conhecimento, a rescisão ou o rompimento, sob qualquer forma, do contrato disposto no “caput” deste artigo. 
§ 3º Tomando conhecimento da situação prevista no inciso II do § 2º a despeito da atuação do empregado público, a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta deverá proceder à imediata cassação do auxílio de que trata esta lei, bem como iniciar procedimento para apuração de falta funcional do empregado público. 
§ 4º Aplica-se o disposto no § 3º na hipótese em que ficar demonstrada, ainda que em caráter preliminar, a culpa do empregado público. 
Art. 3º Ficam os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta autorizados a firmar convênios ou acordos com operadoras de planos de saúde, tendo por objetivo a disponibilização de relações ou listagens dos contratantes de referidas operadoras que sejam empregados públicos do Município. 
§ 1º Ato do titular da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças ou da autoridade máxima da entidade da Administração Municipal Indireta dará publicidade acerca de cada convênio ou acordo que vier a ser firmado com operadoras de planos de saúde.
§ 2º Os empregados públicos que contratarem plano de saúde com operadoras que firmarem o convênio ou acordo disposto no “caput” deste artigo poderão ser dispensados, a partir da eficácia de tal convênio ou acordo, de apresentarem ou de reapresentarem cópia do respectivo contrato firmado, nos termos do ato especificado no § 1º deste artigo. 
§ 3º Com base nas relações e listagens previstas no “caput” deste artigo, ficam os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta autorizados a proceder à cassação do auxílio de que trata esta lei, nos termos dos §§ 2º a 4º do art. 2º desta lei. 
§ 4º O acordo ou convênio de que trata este artigo poderá igualmente ser firmado com sindicatos, associações ou entidades de classe de que participem os empregados públicos do Município, na hipótese em que estes atuem na intermediação da contratação de planos de saúde coletivos com operadoras de planos de saúde. 
Art. 4º O auxílio instituído por esta lei tem natureza indenizatória, não se incorporando à remuneração do empregado público, tampouco atraindo a incidência de quaisquer contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais.
Art. 5º Não fará jus ao auxílio de que trata esta lei o empregado público cujo contrato de trabalho com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta estiver suspenso ou interrompido. 
§ 1º Excetuam-se da regra prevista no “caput” deste artigo os casos em que o empregado público estiver: 
I – licenciado por motivo de doença ou acidente de trabalho;  
II – no gozo de licença maternidade ou de licença paternidade; 
III – licenciado por motivo de doença em pessoa da família, comprovada por atestado médico oficial; 
IV – no gozo de suas férias regulamentares; ou
V – licenciado ou afastado por fundamento que legalmente não implique, durante a licença ou o afastamento, no prejuízo de seus vencimentos. 
§ 2º Nas hipóteses do § 1º deste artigo, a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta depositará o valor do auxílio de que trata esta lei na respectiva conta bancária do empregado público. 
Art. 6º O valor do auxílio de que trata esta lei será reajustado anualmente, no mês de abril, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que vier a substituí-lo.  
Parágrafo único. O reajuste disposto no “caput” deste artigo poderá ser efetivado mediante decreto do Poder Executivo. 
Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º O disposto nesta lei não se aplica à Fundação Municipal Irene Siqueira Alves “Vovó Mocinha” – Maternidade Gota de Leite de Araraquara (FUNGOTA - Araraquara).
Art. 9º Ficam revogados:
I – a Lei nº 8.996, de 19 de junho de 2017;
II – o Decreto nº 11.519, de 10 de outubro de 2017; e
III – o Decreto nº 11.586, de 18 de janeiro de 2018.
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 12 (doze) dias do mês de setembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove).

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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	Anexo II

	Valores referentes ao auxílio saúde dos empregados públicos do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara - DAAE, por referência e faixa etária

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	FAIXAS ETÁRIAS
	VALOR DO AUXÍLIO (R$)
	
	
	
	

	
	 REFERÊNCIAS 1 a 19
	REFERÊNCIAS 20 a 64
	REFERÊNCIAS 65 a 83
	  REFERÊNCIAS 84 a 97
	 REFERÊNCIAS 98 a 259                            A1 a A120                     1001 a 1088                 1100 a 1619
	
	
	
	

	Até 18
	71,62
	42,97
	28,65
	21,49
	7,16
	
	
	
	

	19-23
	72,67
	43,60
	29,07
	21,80
	7,27
	
	
	
	

	24-28
	72,67
	43,60
	29,07
	21,80
	7,27
	
	
	
	

	29-33
	97,43
	58,46
	38,97
	29,23
	9,74
	
	
	
	

	34-38
	100,77
	60,46
	40,31
	30,23
	10,08
	
	
	
	

	39-43
	117,60
	70,56
	47,04
	35,28
	11,76
	
	
	
	

	44-48
	175,44
	105,26
	70,18
	52,63
	17,54
	
	
	
	

	49-53
	216,98
	130,19
	86,79
	65,09
	21,70
	
	
	
	

	54-58
	262,26
	157,36
	104,90
	78,68
	26,23
	
	
	
	

	59 e acima
	429,74
	257,84
	171,90
	128,92
	42,97
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Faixa Etária

Referência

01 a 19

         70,09          71,12          71,12          95,35          98,62        115,09        171,70        212,35        256,66 

420,58       

20 a 64

         42,05          42,67          42,67          57,21          59,17          69,05        103,02        127,41        154,00 

252,35       

65 a 83

         28,04          28,45          28,45          38,14          39,45          46,04          68,68          84,94        102,66 

168,23       

84 a 97

         21,03          21,34          21,34          28,61          29,59          34,53          51,51          63,71          77,00 

126,17       

98 a  263

           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 

42,06         

A1 a A120

           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 

42,06         

1001 a 1088

           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 

42,06         

1100 a 1387           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

* não especificados nas Tabelas II a V

Faixa Etária

Referência

301 a 304         49,06          49,78          49,78          66,75          69,03          80,56        120,19        148,65        179,66        294,41 

305 a 354         42,05          42,67          42,67          57,21          59,17          69,05        103,02        127,41        154,00 

252,35       

355 a 373         28,04          28,45          28,45          38,14          39,45          46,04          68,68          84,94        102,66 

168,23       

374 a 388         21,03          21,34          21,34          28,61          29,59          34,53          51,51          63,71          77,00 126,17       

Anexo I 

Valores referentes ao auxílio saúde dos empregados públicos da Prefeitura do Município de Araraquara, por 

referência e faixa etária

Tabela I - Servidores Municipais Ativos 

Até 1819 -2324-2829-3334-3839-4344-4849-5354-5859 e acima

Tabela II - Agente Educacional 

Até 1819 -2349-5354-5859 e acima24-2829-3334-3839-4344-48
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Faixa Etária

Referência

341 a 354         42,05          42,67          42,67          57,21          59,17          69,05        103,02        127,41        154,00 252,35       

355 a 373         28,04          28,45          28,45          38,14          39,45          46,04          68,68          84,94        102,66 168,23       

374 a 388         21,03          21,34          21,34          28,61          29,59          34,53          51,51          63,71          77,00 126,17       

389 a 488           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

642 a 761           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

901 a  1000           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

1001 a 1099           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

1100 a 1399           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

1400 a  1499           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

1500 a  1619           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

Faixa Etária

Referência

130 a 227           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

Faixa Etária

Referência

601 a 616

21,03         21,34         21,34         28,61         29,59         34,53         51,51         63,71         77,00         126,17       

617 a 706           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

EDUCADOR SOCIAL, TÉCNICO DESPORTIVO, PREPARADFOR FÍSICO, CIRURGIÃO DENTISTA – HORISTA, MÉDICO – HORISTA, 

MÉDICO VETERINÁRIO, MÉDICO NASF, TERAPEUTA OCUPACIONAL DO NASF, ENGENHEIRO, ARQUITETO, GEÓLOGO e 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Até 1819 -2324-2829-3334-3839-43

Tabela III  

39-43

44-4849-5354-5859 e acima

Servidores Municipais Ativos integrantes do Quadro dos Profissionais do Magistério

 DIRETOR DE ESCOLA    E   SUPERVISOR DE ENSINO

Tabela IV  

44-4849-5354-5859 e acima

PROFESSOR I   E  II   E   ASSISTENTE EDUCACIONAL PEDAGÓGICO

Até 1819 -2324-2829-3334-38

Até 1819 -2324-2829-3334-38

39-4344-4849-5354-5859 e acima
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Faixa Etária

Referência

13 e 14           7,01            7,11            7,11            9,54            9,86          11,51          17,17          21,24          25,67 42,06         

Tabela V  

Servidores Municipais Ativos integrantes do Quadro Suplementar de Pessoal da Prefeitura do Município de Araraquara

44-4849-5354-5859 e acimaAté 1819 -2324-2829-3334-3839-43
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